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BIOGRAFIA1

Os familiares de Francisco Manoel 
Chaves não foram localizados e não ingressa-
ram com processo perante a Comissão Especial 
sobre Mortos e Desaparecidos Políticos, razão 
pela qual as informações biográ�cas relativas 
à infância deste desaparecido político são es-
cassas. Sabe-se que tinha em torno de 60 anos 
quando foi vítima de desaparecimento força-
do, em 1972. Negro, de origem camponesa, 
Francisco Manoel Chaves pertenceu à Marinha 
de Guerra. A partir da década de 1930, pas-
sou a militar politicamente, tendo integrado a 
Aliança Nacional Libertadora (ANL). Depois 
do levante de 1935, foi preso e severamente 
torturado pela equipe do comandante Lúcio 
Meira, sendo enviado em seguida para o pre-
sídio de Ilha Grande. Expulso da Marinha 
em 1937, foi libertado no começo da déca-
da de 1940 e contribuiu para a realização da 
Conferência da Mantiqueira, em 1943, quan-
do foi eleito suplente para o Comitê Central do 
PCB, posição que ocuparia até 1946. Depois 
do golpe militar de 1964, já como militante do 
PCdoB, foi perseguido politicamente e passou 
a viver na clandestinidade. Ainda na década de 
1960, mudou-se para a região de Caianos, no 
sudeste do Pará, onde �cou conhecido como 
Zé Francisco. A partir de então, integrou o 
Destacamento C da guerrilha.

CONSIDERAÇÕES SOBRE O CASO 
ATÉ A INSTITUIÇÃO DA CNV2

Seu nome consta no anexo I da Lei no 
9.140/1995 e no Dossiê ditadura: mortos e desa-
parecidos políticos no Brasil (1964-1985), orga-
nizado pela Comissão de Familiares de Mortos 
e Desaparecidos Políticos. Em 2010, a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) 
da Organização dos Estados Americanos 
(OEA) condenou o Brasil pela desaparição de 
62 pessoas na região do Araguaia no caso Gomes 
Lund e outros (“Guerrilha do Araguaia”) vs. 
Brasil, dentre as quais está Francisco. A senten-
ça obriga o Estado brasileiro a investigar os fa-
tos, julgar e, se for o caso, punir os responsáveis 
e determinar o paradeiro das vítimas. Em 1991 
foi realizada uma expedição de familiares dos 
mortos e desaparecidos políticos do Araguaia, 
em conjunto com membros da Comissão de 
Justiça e Paz da Arquidiocese de São Paulo e 
peritos da Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp), quando foram exumadas duas os-
sadas enterradas no Cemitério de Xambioá 
(TO). Uma destas corresponde à de um ho-
mem negro com aproximadamente 60 anos, 
um per�l compatível com o de Francisco 
Manoel Chaves. Entretanto, não foi possível 
con�rmar esta identi�cação, dado que seus fa-
miliares não foram encontrados para fornecer 
os dados necessários ao processo de perícia. A 

FRANCISCO MANOEL CHAVES
FILIAÇÃO: não consta
DATA E LOCAL DE NASCIMENTO: não consta
ATUAÇÃO PROFISSIONAL: marinheiro
ORGANIZAÇÃO POLÍTICA: Partido Comunista do Brasil (PCdoB)
DATA E LOCAL DE DESAPARECIMENTO: 20/9/1972 ou 
21/9/1972 ou 26/9/1972 ou 29/9/1972, Base de São Geraldo 
do Araguaia (PA) ou Cemitério de Xambioá (TO)
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Marinha do Brasil recebeu solicitação formal 
para o fornecimento de dados que pudessem 
contribuir com a identi�cação de Francisco 
Manoel, mas não apresentou resposta ao re-
querimento. No momento, essa ossada encon-
tra-se sob os cuidados do Instituto Médico-
Legal de São Paulo (IML-SP), no Cemitério 
Araçá (SP). Por meio do Decreto no 31.804, de 
26 de junho de 1992, e da Lei no 9.497, de 20 
de novembro de 1997, foram nomeadas duas 
ruas em sua homenagem nas cidades de São 
Paulo e Campinas, respectivamente.

CIRCUNSTÂNCIAS DE 
DESAPARECIMENTO E MORTE3

Apesar das controvérsias sobre a data 
exata da morte de Francisco, a maioria dos re-
latos e registros convergem no que diz respeito 
às circunstâncias do seu desaparecimento.

O Relatório Arroyo descreve o episódio 
que teria ocorrido em 21 de setembro de 1972: 

No Destacamento C, perto do dia 20 
de setembro, dois companheiros, Vi-
tor e Cazuza, deslocavam-se para fazer 
um encontro com três companheiros. 
Acamparam perto de onde devia ser o 
encontro. À tardinha, ouviram barulho 
de gente que ia passando perto. Cazu-
za achou que eram os companheiros e 
quis ir ao encontro deles, mas Vitor não 
permitiu. Disse que só devia ir ao pon-
to no dia seguinte. Pela manhã Cazuza 
convenceu Vitor a permitir que ele fosse 
ao local onde, na véspera, ouvira o ba-
rulho. Vitor ainda insistiu que não se 
devia ir ao ponto, mas acabou concor-
dando. Ao se aproximar do local do ba-
rulho, Cazuza foi metralhado e morreu. 
Vitor encontrou os três – Dina (Dinalva 
Conceição Oliveira Teixeira), Antonio 
(Antonio Carlos Monteiro Teixeira) e 
Zé Francisco (Francisco Chaves). Como 
estavam sem alimento, Vitor resolveu ir 
à roça de um tal de Rodrigues apanhar 
mandioca. Os companheiros disseram 
que lá não havia mais mandioca. Vitor, 
porém, insistiu. Quando se aproxima-
ram da roça, viram rastros de soldados. 

Então, Vitor decidiu que os quatro deve-
riam esconder-se na capoeira, próxima à 
estrada, certamente para ver se os solda-
dos passavam e depois então ir apanhar 
mandioca. Acontece que, no momento 
exato em que os soldados passavam pelo 
local onde eles estavam, um dos com-
panheiros fez um ruído acidental. Os 
soldados imediatamente metralharam 
os quatro. Dois morreram logo: Vitor 
e Zé Francisco. Antonio foi gravemente 
ferido e levado para São Geraldo, onde 
foi torturado e assassinado.

O Diário de Maurício Grabois tam-
bém faz referência às circunstâncias da morte 
de Francisco: 

No mês de setembro, por ocasião da 
grande campanha das FF AA contra 
o movimento guerrilheiro, o DC teve 
mais 4 baixas fatais. Todas elas por in-
fração das leis da guerrilha e por inex-
periência militar do seu VC. Este, em 
companhia de Cazuza, ia se encontrar 
com 3 co do D. No caminho, ouviram 
ruído de vozes. Cazuza achou, sem 
qualquer razão, que se tratava de gente 
da guerrilha. No dia seguinte de manhã, 
Vitor permitiu que seu companheiro 
fosse investigar, sem que houvesse qual-
quer necessidade de fazê-lo. Resultado: 
tratava-se de um acampamento inimi-
go. Cazuza foi descoberto e morto, sen-
do enterrado no próprio local. Sozinho, 
Vitor foi ao encontro de Antonio, Dina 
e Zé Francisco. Depois de apanhá-los, 
ao passar por um caminho, Vitor obser-
vou rastros do inimigo. Resolveu então 
observá-lo, sem que houvesse motivo 
para isso. O local escolhido para a ob-
servação era péssimo: em frente a um 
cipoal e a uns poucos metros da estrada. 
Alguns co não acharam justa a decisão, 
mas Vitor insistiu. Três horas depois, o 
inimigo apareceu. Já tinha passado qua-
se toda a tropa adversária, quando falta-
va passar apenas o último soldado, Zé 
Francisco fez barulho, talvez deixando 
cair a arma. Irrompeu, então, violento 
tiroteio. Dina caiu fora, tendo uma bala 
arranhado seu pescoço. Os outros três 
�caram mortos no terreno.
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O Relatório do Ministério do 
Exército para o ministro da Justiça de 1993 faz 
menção a um registro da morte do guerrilhei-
ro: “uma escuta radiofônica da Rádio Tirana 
da Albânia, realizada no período de 25 a 31 
jul 74, teceu elogios ao nominado, revelando 
que estava entre os valorosos guerrilheiros do 
Araguaia quando a morte lhe encontrou”.4

 Já Relatório do CIE, Ministério do 
Exército, assenta sua morte em 20 de setem-
bro de 1972.5

Em entrevista ao jornal Opção, edi-
ção de 24 a 30 de junho de 2012, o sargento 
José Manoel Pereira a�rmou que participou 
do evento que culminou na morte de: José 
Toledo de Oliveira, Antônio Carlos Monteira 
Teixeira e Francisco Manoel Chaves. O mi-
litar declarou que ele estava no comando do 
grupamento composto pelo: soldado Raoil, 
soldado Maurício, soldado Arnaldo, soldado 
Jean, soldado Mascarenhas e cabo Barreto, 
quando cruzaram com os militantes na região 
do Pau Preto. Com exceção dos dois últimos, 
todos teriam disparado contra os três guerri-
lheiros, que morreram. Jean teria proferido o 
disparo que matou Francisco e todos os seis 
militares teriam auxiliado no deslocamento 
dos corpos a um rancho de um homem tam-
bém chamado José Pereira. No dia seguinte, 
os corpos foram carregados, em um helicópte-
ro da Aeronáutica, para a Base Militar de São 
Geraldo do Araguaia (PA), que funcionava sob 
responsabilidade do general Bandeira. Nesta 
ação estavam presentes o sargento José Manoel 
Pereira e três outras pessoas, sendo uma delas o 
sargento Eurípedes.

Ao detalhar as “ações mais impor-
tantes realizadas pelas peças de manobra”, o 
Relatório da Manobra Araguaia, assinado pelo 
general Antonio Bandeira, registra a morte 
desses três guerrilheiros como resultado de 
“Ação de emboscada, por uma esquadra (1 Cb 
e 5 Sd), em 26 set 72, numa grota distante 
cerca de 3km da casa do velho MANOEL”, 
realizada pelo 10o Batalhão de Caçadores. O 

documento fornece também informações so-
bre a localização do episódio que corroboram 
o relato de José Manoel Pereira: 

Ação de patrulhamento, em 29 Set 72, 
executada por 2 GC, na Região de Pau 
Preto teve como resultado a morte dos 
seguintes terroristas (sic): JOSÉ TO-
LEDO DE OLIVEIRA ‘VICTOR’ 
(Sub Cmt Dst C); ANTONIO CAR-
LOS MONTEIRO TEIXEIRA ‘AN-
TONIO’ (Dst C – Cmt Grupo 500); 
‘ZÉ FRANCISCO’ ou ‘PRETO VE-
LHO’ (Dstc C – Grupo 500). 

Ao lado do terceiro guerrilheiro há 
uma inscrição à mão identi�cando-o como 
“José Francisco Chaves”. Por �m, há uma obser-
vação consignando que, no evento, foi apreendi-
da “farta documentação subversiva abordando 
tópicos de doutrina, observações a respeito da 
tropa que os perseguia, além de detalhados cro-
quis sobre a parte da área de operação”.6

Neste sentido, o livro Dossiê dita-
dura: mortos e desaparecidos políticos no Brasil 
(1964-1985) faz referência ao depoimento 
do sobrevivente da Guerrilha Dower Morais 
Cavalcanti à 1ª Vara da Justiça Federal so-
bre o período em que esteve preso no Pará. 
Dower a�rma que foi convocado pelo gene-
ral Bandeira a comparecer à base de Xambioá 
(TO), e que lhes foram exibidas fotos de José 
Toledo de Oliveira, Francisco Manoel Chaves 
e Antônio Carlos Monteiro Teixeira mortos. 
O ex-guerrilheiro também alega ter visto 
uma vala comum onde seus corpos estariam 
enterrados, no Cemitério de Xambioá (TO), 
e diversos documentos que seriam dos seus 
companheiros, como uma carta de Francisco 
à Comissão Militar da guerrilha.

LOCAL DE DESAPARECIMENTO  
E MORTE 

Segundo as fontes citadas, Francisco 
teria sido morto na região do Pau Preto e desloca-
do à base, na cidade de São Geraldo do Araguaia, 
PA, sob comando do general Bandeira. O relato 
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de Dower Morais Cavalcanti, entretanto, indica 
que ele teria sido enterrado em uma vala comum 
no Cemitério de Xambioá, TO.

IDENTIFICAÇÃO DA AUTORIA
OPERAÇÃO PAPAGAIO

Francisco Manoel Chaves foi ví-
tima de desaparecimento forçado durante a 
Operação Papagaio. Realizada entre 18 de se-
tembro de 1972 e 10 de outubro de 1972, esta 
operação teve como objetivo alijar da área os 
guerrilheiros que ali atuavam, sendo realiza-
da com a utilização de força militar ostensiva, 
comportando operações de contra guerrilha, 
ocupação de pontos e suprimento da tropa pelo 
ar, bem como pela execução de operações psi-
cológicas e ações cívico-sociais. Foram empre-
gadas unidades oriundas de diversos comandos 
do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, sob 
o comando geral da 3ª Brigada de Infantaria, 
contando ainda com a participação conjunta 
de elementos do Centro de Informações do 
CIE, CISA e Cenimar.7

1. CADEIA DE COMANDO DO(S) ÓRGÃO(S) 
ENVOLVIDO(S) NO DESAPARECIMENTO  
E NA MORTE

Presidente da República: general de 
Exército Emílio Garrastazu Médici

Ministro do Exército: general de 
Exército Orlando Beckmann Geisel
Centro de Informações do Exército: ge-
neral de Divisão Milton Tavares de Souza
Comando da Operação: Comandante 
Militar do Planalto/11ª Região Militar: 
general de Divisão Olavo Vianna Moog 
(quartel-general: 91 homens)
Comando da Tropa – 3ª Brigada de 
Infantaria (vinculada ao Comando 
Militar do Planalto/11ª Região Militar) 
– Comandante: general de Brigada 
Antonio Bandeira

MARINHA

Comando de Operações Navais – 
Divisão Anfíbia – (Sede Guanabara) 
Grupamento Operativo dos Fuzileiros 
Navais – Força de Fuzileiros de 
Esquadra – Comandante-geral 
do Corpo de Fuzileiros Navais e 
Comandante da Força de Fuzileiros 
de Esquadra. Vice-almirante (FN) 
– Edmundo Drummond Bittencourt 
Herculano
Chefe da Seção de Operações – capi-
tão de Mar e Guerra (FN) Herculano 
Pedro de Simas Mayer
Comandante do Grupamento 
Operativo (Comando da Tropa) – 
Capitão de Corveta (FN) – Uriburu 
Lobo da Cruz - 229 homens8

2. AUTORIA DE GRAVES VIOLAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS

NOME ÓRGÃO FUNÇÃO CONDUTA 
PRATICADA PELO 
AGENTE

LOCAL 
DA GRAVE 
VIOLAÇÃO

FONTE DOCUMENTAL/ 
TESTEMUNHAL  
SOBRE A AUTORIA

Antonio 
Bandeira.

Exército. General. Comandou a 
operação que 
resultou na morte 
e desaparecimento 
forçado de 
Francisco Manoel 
Chaves.

Cemitério de 
Xambioá (TO).

Depoimento de Dower Morais 
Cavalcanti registrado no livro Dossiê 
ditadura: mortos e desaparecidos 
políticos no Brasil (1964-1985). 
IEVE, Instituto de Estudos sobre a 
Violência do Estado, 2009, p. 374.
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NOME ÓRGÃO FUNÇÃO CONDUTA 
PRATICADA PELO 
AGENTE

LOCAL 
DA GRAVE 
VIOLAÇÃO

FONTE DOCUMENTAL/ 
TESTEMUNHAL  
SOBRE A AUTORIA

José Manoel 
Pereira.

10o 
Batalhão de 
Caçadores 
do Exército.

Sargento. Comandou o 
grupamento que 
realizou a operação 
que culminou na 
morte de Francisco. 
Além disso, 
proferiu disparos 
contra o grupo 
do guerrilheiro 
e auxiliou no 
deslocamento dos 
seus corpos a São 
Geraldo (PA).

Pau Preto e São 
Geraldo (PA).

1. BELÉM, Euler de França. “Toda 
guerra é suja”. Jornal Opção, Goiânia, 
ed. 1929, de 24 a 30 de junho de 2012. 
Arquivo CNV: 00092.003281/2014-84.
2. Arquivo Nacional, Taís Morais: 
BR_DFANBSB_VAY_0001_d, p. 48.

Sargento 
Eurípedes.

Não consta. Sargento. Auxiliou no 
deslocamento 
dos corpos dos 
guerrilheiros a São 
Geraldo (PA).

Pau Preto e São 
Geraldo (PA).

BELÉM, Euler de França. “Toda guerra 
é suja”. Jornal Opção, Goiânia, ed. 1929, 
de 24 a 30 de junho de 2012. Arquivo 
CNV: 00092.003281/2014-84.

Soldado Jean. 10o 
Batalhão de 
Caçadores 
do Exército.

Soldado. Proferiu o 
disparo que 
matou Francisco 
e auxiliou no 
deslocamento 
dos corpos dos 
guerrilheiros a 
um rancho.

Pau Preto. 1. BELÉM, Euler de França. “Toda 
guerra é suja”. Jornal Opção, Goiânia, 
ed. 1929, de 24 a 30 de junho de 2012. 
Arquivo CNV: 00092.003281/2014-84.
2. Arquivo Nacional, Taís Morais: 
BR_DFANBSB_VAY_0001_d, p. 48.

Soldado 
Raoil.

10o 
Batalhão de 
Caçadores 
do Exército.

Soldado. Proferiu disparos 
contra o grupo 
de Francisco 
e auxiliou no 
deslocamento 
dos corpos dos 
guerrilheiros a 
um rancho.

 Pau Preto. 1. BELÉM, Euler de França. “Toda 
guerra é suja”. Jornal Opção, Goiânia, 
ed. 1929, de 24 a 30 de junho de 2012. 
Arquivo CNV: 00092.003281/2014-84.
2. Arquivo Nacional, Taís Morais: 
BR_DFANBSB_VAY_0001_d, p. 48.

Soldado 
Maurício.

10o 
Batalhão de 
Caçadores 
do Exército.

Soldado. Proferiu disparos 
contra o grupo 
de Francisco 
e auxiliou no 
deslocamento 
dos corpos dos 
guerrilheiros a 
um rancho.

 Pau Preto. 1. BELÉM, Euler de França. “Toda 
guerra é suja”. Jornal Opção, Goiânia, 
ed. 1929, de 24 a 30 de junho de 2012. 
Arquivo CNV: 00092.003281/2014-84.
2. Arquivo Nacional, Taís Morais: 
BR_DFANBSB_VAY_0001_d, p. 48.

Soldado 
Arnaldo.

10o 
Batalhão de 
Caçadores 
do Exército.

Soldado. Proferiu disparos 
contra o grupo 
de Francisco 
e auxiliou no 
deslocamento 
dos corpos dos 
guerrilheiros a 
um rancho.

 Pau Preto. 1. BELÉM, Euler de França. “Toda 
guerra é suja”. Jornal Opção, Goiânia, 
ed. 1929, de 24 a 30 de junho de 2012. 
Arquivo CNV: 00092.003281/2014-84.
2. Arquivo Nacional, Taís Morais: 
BR_DFANBSB_VAY_0001_d, p. 48.

Soldado 
Mascarenhas.

10o 
Batalhão de 
Caçadores 
do Exército.

Soldado.  Participou do 
deslocamento 
dos corpos de 
Francisco e seus 
dois companheiros 
a um rancho.

 Pau Preto. 1. BELÉM, Euler de França. “Toda 
guerra é suja”. Jornal Opção, Goiânia, 
Ed. 1929, de 24 a 30 de junho de 2012. 
Arquivo CNV: 00092.003281/2014-84.
2. Arquivo Nacional, Taís Morais: 
BR_DFANBSB_VAY_0001_d, p. 48.
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NOME ÓRGÃO FUNÇÃO CONDUTA 
PRATICADA PELO 
AGENTE

LOCAL 
DA GRAVE 
VIOLAÇÃO

FONTE DOCUMENTAL/ 
TESTEMUNHAL  
SOBRE A AUTORIA

Cabo 
Barreto.  

10o 
Batalhão de 
Caçadores 
do Exército

 Cabo. Participou do 
deslocamento 
dos corpos de 
Francisco e seus 
dois companheiros 
a um rancho.

 Pau Preto. 1. BELÉM, Euler de França. “Toda 
guerra é suja”. Jornal Opção, Goiânia, 
ed. 1929, de 24 a 30 de junho de 2012. 
Arquivo CNV: 00092.003281/2014-84.
2. Arquivo Nacional, Taís Morais: 
BR_DFANBSB_VAY_0001_d, p. 48.

FONTES PRINCIPAIS DE INVESTIGAÇÃO
1. DOCUMENTOS QUE ELUCIDAM CIRCUNSTÂNCIAS DO DESAPARECIMENTO E DA MORTE

IDENTIFICAÇÃO DA FONTE 
DOCUMENTAL

TÍTULO E DATA DO 
DOCUMENTO

ÓRGÃO PRODUTOR DO 
DOCUMENTO

INFORMAÇÕES RELEVANTES

ARROYO, Ângelo. Relatório 
Arroyo: Relatório sobre as guerrilhas 
no Araguaia. São Paulo: Fundação 
Maurício Grabois, 1974.
Arquivo CNV: 
00092.003188/2014-70.

 Registra o confronto em que Francisco 
Manoel Chaves teria morrido.

GRABOIS, Maurício. Diário 
(1972-3). São Paulo: Fundação 
Maurício Grabois, 2014. 
Disponível em: <http://grabois.
org.br/portal/cdm/noticia.php?id_
sessao=31&id_noticia=12846>.*

Relata a morte de Francisco 
Manoel Chaves.

Arquivo Nacional, Taís Morais: 
BR_DFANBSB_VAY_0001_d.

Relatório das Operações 
Contraguerrilhas, 
30/10/1972.

3ª Brigada de Infantaria 
Sudeste do Pará.

Descreve as cadeias de comando da 
Operação Papagaio e registra a morte 
de Francisco Manoel Chaves.

Arquivo Nacional, Tais Morais: 
BR_DFANBSB_VAY_0044_d.

Descreve as cadeias de comando 
da Operação Papagaio. 

Arquivo CNV, Relatórios 
do Exército, Marinha e 
Aeronáutica, entregues ao 
ministro da Justiça Mauricio 
Corrêa, em dezembro de 1993: 
00092_000830_2012_05, p. 61.

Relatório do 
Ministério do 
Exército encaminhado 
ao ministro da 
Justiça Maurício 
Corrêa em 1993.

Ministério do Exército. Faz menção a uma transmissão 
radiofônica que se refere à morte 
de Francisco Manoel Chaves.

Arquivo Nacional, SNI: 
BR_DFANBSB_V8_AC_
ACE_54730_86_002, p. 38.

Relatório do CIE, 1975. Ministério do Exército. Registra a morte de Francisco 
Manoel Chaves em 20/9/1972.

Jornal Opção, Goiânia, ed. 
1929, de 24 a 30 de junho 
de 2012. Arquivo CNV: 
00092.003281/2014-84.

“Toda guerra é suja.” Jornal Opção. Indica participação de militares no 
evento que culminou na morte e no 
desaparecimento de três guerrilheiros, 
sendo estes: José Toledo de Oliveira, 
Antonio Monteiro Teixeira e 
Francisco Manoel Chaves.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES9

Francisco Manoel Chaves é considerado desaparecido político por não terem sido entregues 
seus restos mortais aos seus familiares, o que não permitiu o seu sepultamento até os dias de hoje. 
Conforme o exposto na sentença da Corte Interamericana no caso Gomes Lund e outros, “o ato de 
desaparecimento e sua execução se iniciam com a privação da liberdade da pessoa e a subsequente falta 
de informação sobre seu destino, e permanece enquanto não se conheça o paradeiro da pessoa desa-
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parecida e se determine com certeza sua identidade”, sendo que o Estado “tem o dever de investigar e, 
eventualmente, punir os responsáveis”.

Assim, recomenda-se a continuidade das investigações sobre as circunstâncias do caso de 
Francisco Manoel Chaves, localização de seus restos mortais, reti�cação da certidão de óbito, iden-
ti�cação e responsabilização dos agentes envolvidos, conforme sentença da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos, que obriga o Estado brasileiro “a investigar os fatos, julgar e, se for o caso, punir 
os responsáveis e determinar o paradeiro das vítimas”. Além disto, devem ser empreendidos esforços 
no sentido de localizar seus familiares, bem como de entregar documentos manuscritos que foram 
ilegalmente apreendidos com Francisco Manoel Chaves e que se encontrem sob custódia de particu-
lares ou do Estado.

� – BRASIL. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos. 
Direito à memória e à verdade: Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos. Brasília: Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos, 2007, p. 210; Comissão de Familiares, Mortos e Desaparecidos Políticos (BRASIL); Instituto de Estudos 
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